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AUTO DE INFRACAO. EXCESSO NA BASE DE CALCULO.
NULIDADE DO LANCAMENTO. DESNECESSIDADE.

Nao configura hipotese de nulidade do langamento quando a deficiéncia no
computo da base de calculo pode ser facilmente corrigida em sede do
contencioso administrativo, sem acarretar prejuizo para o contribuinte quanto
ao exercicio do direito de defesa, tampouco caracterizar modificagdo nos
critérios juridicos que embasaram o langamento fiscal.

DECADENCIA. OCORRENCIA.

A ciéncia do sujeito passivo do langamento ocorreu em 12/02/2015. Dessa
forma, a competéncia 01/2010 foi atingida pela decadéncia, nos termos em
que dispostos no § 4° do art. 150 do CTN, tendo em vista a ndo ocorréncia de
fraude e por se tratar de diferengas de valores de contribuicdes.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REGRAS CLARAS
E OBJETIVAS NO ACORDO. DESCUMPRIMENTO.

Por exigéncia da lei especifica, as regras devem ser claras e objetivas para
que os critérios e condi¢des do recebimento da participagdo nos lucros ou
resultados possam ser passiveis de aferi¢do, reduzindo a possibilidade de
discricionariedade do empregador, mediante avaliagdes de cunho subjetivo.
Quando o instrumento de negociacao coletiva prevé que os planos de metas e
resultados serdo elaborados posteriormente, os valores pagos a titulo de
participagdo nos lucros ou resultados integram a base de calculo da
contribui¢do previdencidria.

REEMBOLSO DE DESPESAS. RESCISAO DO CONTRATO DE
TRABALHO. NECESSIDADE DE COMPROVACAO DOS DISPENDIOS
REALIZADOS.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. EXCESSO NA BASE DE CÁLCULO. NULIDADE DO LANÇAMENTO. DESNECESSIDADE.
 Não configura hipótese de nulidade do lançamento quando a deficiência no cômputo da base de cálculo pode ser facilmente corrigida em sede do contencioso administrativo, sem acarretar prejuízo para o contribuinte quanto ao exercício do direito de defesa, tampouco caracterizar modificação nos critérios jurídicos que embasaram o lançamento fiscal.
 DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA.
 A ciência do sujeito passivo do lançamento ocorreu em 12/02/2015. Dessa forma, a competência 01/2010 foi atingida pela decadência, nos termos em que dispostos no § 4º do art. 150 do CTN, tendo em vista a não ocorrência de fraude e por se tratar de diferenças de valores de contribuições.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REGRAS CLARAS E OBJETIVAS NO ACORDO. DESCUMPRIMENTO.
 Por exigência da lei específica, as regras devem ser claras e objetivas para que os critérios e condições do recebimento da participação nos lucros ou resultados possam ser passíveis de aferição, reduzindo a possibilidade de discricionariedade do empregador, mediante avaliações de cunho subjetivo. Quando o instrumento de negociação coletiva prevê que os planos de metas e resultados serão elaborados posteriormente, os valores pagos a título de participação nos lucros ou resultados integram a base de cálculo da contribuição previdenciária.
 REEMBOLSO DE DESPESAS. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS DISPÊNDIOS REALIZADOS.
 O valor reembolsado pela empresa na rescisão do contrato de trabalho integra a base de cálculo da contribuição previdenciária quando a empresa autuada deixa de comprovar, por meio de documentação hábil e idônea, a correlação com o montante despendido pelo ex-empregado com passagens para o retorno à cidade de origem. 
 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA CARF Nº 103.
 Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
 (Súmula Carf nº 103)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso de ofício. Por voto de qualidade, rejeitar a preliminar de nulidade apresentada no recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto (relatora), Luciana Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira e Matheus Soares Leite, que davam provimento ao recurso voluntário, para declarar a nulidade do lançamento por vício material. Por unanimidade de votos, declarar a decadência da competência 01/2010. No mérito, por maioria, negar provimento ao recurso. Vencidas as conselheiras Andréa Viana Arrais Egypto (relatora) e Luciana Matos Pereira Barbosa que davam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Cleberson Alex Friess.
 
 (Assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.
 
 (Assinado digitalmente)
 Cleberson Alex Friess - Redator Designado.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto, Matheus Soares Leite, Miriam Denise Xavier (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso de Ofício e Recurso Voluntário em face da decisão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba - PR (DRJ/CTA), que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnação apresentada, mantendo o Crédito Tributário em parte com relação às competências 01/2010 a 09/2010 e integralmente de 10 a 12/2010, conforme ementa do Acórdão nº 06-54.573 (fls. 3301/3332):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
DECADÊNCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO.
Com a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212, de 1991, o lapso de tempo de que dispõe a Receita Federal do Brasil para constituir os créditos tributários das contribuições previdenciárias é regido pelo Código Tributário Nacional, sendo que, na hipótese de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, aplica-se o prazo do artigo 173, inciso I, do CTN.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REGRAMENTO LEGAL. INOBSERVÂNCIA. BASE DE CÁLCULO. INTEGRAÇÃO.
A participação nos lucros ou resultados paga em desacordo com a Lei nº 10.101/2000 integra o salário de contribuição, para fins de incidência de contribuição previdenciária, na inteligência do art. 28, § 9º, alínea �j� da Lei nº 8.212/1991.
IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÕES NÃO COMPROVADAS.
As simples alegações desprovidas dos respectivos documentos comprobatórios não são suficientes para afastar a exigência tributária.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Desta decisão, o Presidente da 5ª Turma de Julgamento da DRJ/CTA recorreu de ofício da presente decisão, nos termos do disposto no art. 34, I e § 1°, do Decreto n° 70.235, de 1972, e no art. 1° da Portaria MF n° 3, de 2008.
O presente processo é composto por dois Autos de Infração consolidados em 30/12/2014 concernentes a exigência de contribuição previdenciária incidente sobre a Participação nos Lucros e Resultados, com período auditado de janeiro a dezembro/2010:
DEBCAD nº 51.066.162-9 (fls. 27/34), no montante consolidado de R$ 2.440.314,10, referente às Contribuições Previdenciárias da empresa, inclusive para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, devidas e não recolhidas à Seguridade Social, incidentes sobre valores pagos, devidos ou creditados aos segurados empregados que lhe prestaram serviços no período de 01/2010 a 12/2010;
DEBCAD nº 51.066.163-7 (fls. 35/42), no montante consolidado de R$ 346.431,25, referente às contribuições arrecadadas e fiscalizadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e devidas as Outras Entidades ou Fundos, denominados Terceiros, apuradas no período de 01/2010 a 12/2010.
De acordo com o Relatório Fiscal do Lançamento do Crédito Tributário (fls. 06/26):
Os Autos de Infração resultaram de auditoria fiscal junto ao CONSÓRCIO RIO PARAGUAÇU, constituído entre as sociedades empresárias Construtora Norberto Odebrecht S.A, a Construtora Queiroz Galvão S.A e pela UTC Engenharia S.A, com a finalidade de execução da engenharia, suprimento, construção e montagem, integração, transporte e entrega das plataformas Jack-Up P-59 e P-60 para a PETROBRÁS NETHERLANDS B.V - PNBV segundo as cláusulas 1.1 e 1.2 do documento constitutivo;
O CONSORCIO RIO PARAGUAÇU não possui personalidade jurídica própria e não se confunde com a identidade jurídica das sociedades empresárias que o constituíram com base no disposto nos arts. 278 e 279 da Lei n° 6.404/1976, possuindo inscrição obrigatória no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ em atendimento à legislação normativa para fins de interesse fiscal federal;
A participação de cada sociedade empresária em decorrência do Consórcio e do contrato firmado é na proporção de 1/3 (um terço) para cada participante no que se refere às receitas, aos custos, aos direitos, obrigações, lucros, prejuízos e em todos os reflexos decorrentes da associação, conforme previsto na cláusula 5.2 do ato constitutivo;
Até a publicação da Medida Provisória 510/2010, convertida na Lei n° 12.402/2011, não existia a responsabilidade solidária entre as empresas consorciadas, portanto, somente a partir de 29/10/2010, passou a ter previsão legal de obrigação tributária solidária entre as consorciadas e o consórcio, quando estes realizassem negócio jurídico em nome próprio com relação aos tributos federais e entrega de obrigações acessórias;
Até 28/10/2010, para as obrigações tributárias dos consórcios, prevalecia o regramento da Lei nº 6.404/76 que estabelecia que as consorciadas responderiam pelos tributos devidos nas operações realizadas pelos consórcios na proporção de suas respectivas participações no empreendimento conforme estabelecido em ato contratual sem a presunção de solidariedade;
A Construtora Norberto Odebrecht S.A. era a empresa consorciada líder do Consórcio, sendo responsável pela escrituração contábil, ainda que independente, e guarda dos livros e documentos comprobatórios das operações do consórcio conforme os prazos legais;
Por razões de racionalidade fiscal o Crédito Tributário foi constituído tendo como sujeito passivo da obrigação principal e seus reflexos a empresa líder, ficando ao seu encargo promover o rateio do valor devido conforme disposição contratual, uma vez que as empresas consorciadas respondem pelos tributos devidos nas operações realizadas pelo Consórcio na proporção de suas respectivas participações no empreendimento conforme estabelecido na Lei n° 6.404/1976 e no instrumento contratual, sem a presunção de solidariedade;
Os arquivos contábeis digitais e em meio papel solicitados pela fiscalização foram apresentados e submetidos às verificações fiscais de forma independente e segregados da contabilidade das consorciadas, uma vez que o objeto da auditoria fiscal se centralizou nas atividades do Consórcio, notadamente àquelas com efeitos tributários;
A remuneração paga aos segurados empregados contratados para a execução do projeto foi feita mediante repasse financeiro dos consorciados e em determinados momentos com reforço da empresa líder, constituindo folhas de pagamento e escrituração contábil segregadas, com informações declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP no CNPJ próprio do Consórcio, com exceção de uma média de trinta segurados mantidos na parte operacional-técnica do Consórcio que pertencem ao quadro de segurados empregados das três consorciados e por elas foram remuneração respectivamente;
Foi celebrado Acordo Coletivo de Trabalho - ACT entre o Consórcio Rio Paraguaçu e o Sindicato dos Trabalhadores na área de construção, obras em estradas, pavimentação e terraplanagem - SINTEPAV- BA, bem como Convenção Coletiva de Trabalho entre os sindicatos representantes das categorias envolvidas, nos quais são estipuladas, com vigência de 01/03/2009 a 28/02/2011, as condições de trabalho aplicáveis, assim como há a previsão de variados benefícios em prol dos trabalhadores e dentre estes a Participação nos Lucros e Resultados � PLR;
O acordo Coletivo prevê que o valor a ser pago a título de PLR, terá como limite 60% das horas mensais, com base em metas estabelecidas por equipe a serem atingidas (Cláusula Sétima do ACT), que terá acompanhamento mensal dos serviços e suas produtividades, formando assim o Ciclo de Avaliação;
A PLR paga de acordo com a Lei nº 10.101/2000 não integra a remuneração, e assim não constitui fato gerador de contribuição previdenciária e ainda poderá ser deduzido o valor distribuído como despesa operacional para fins de apuração do lucro líquido do exercício, mas isso só se efetiva quando pagos de acordo com a normal legal que a regulamenta, não só sob os aspectos formais assim como também sob os aspectos materiais;
O lançamento da Contribuição Previdenciária tem como Fato Gerador os valores pagos aos segurados empregados sob a rubrica intitulada como "Participação nos Lucros ou Resultados - PLR" pelo Consórcio Rio Paraguaçu, reconhecida pela fiscalização como sendo de natureza salarial, com base nos arquivos contábeis conciliados com as folhas de pagamentos, relatórios verificados e informações constantes dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil;
Constitui também Fato Gerador do Crédito Tributário Previdenciário os valores pagos a título de "Reembolso de Passagens", sobre os quais, apesar de esclarecimentos fornecidos de que se tratava de valores reembolsados de gastos feitos com deslocamentos dos empregados aos locais de origem, não houve apresentação de prova documental referente às despesas feitas que deram origem aos pagamentos reembolsados e assim sendo a auditoria fiscal reconheceu a natureza salarial de tais valores diante dos arquivos contábeis conciliados com as folhas de pagamentos, relatórios verificados e informações constantes dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil;
Os Fatos Geradores que integram o lançamento fiscal compreendem aqueles que não foram declarados na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP, não oferecidos à tributação;
Não foram oferecidos à tributação os valores de "Participação nos Lucros ou resultados - PLR" e de "Reembolso de Passagens" que importam no cálculo da contribuição patronal, da RAT e de Terceiros;
A multa aplicada no lançamento de ofício foi de 75% pelo não adimplemento da obrigação tributária principal no prazo e na forma legal, conforme exegese do art.35 c/c ao art. 35-A da Lei n° 8.212/1991;
Foi emitida a Representação Fiscal para Fins Penais � RFFP, pelo não oferecimento à tributação da remuneração paga aos segurados empregados e a contribuintes individuais constituindo em tese o ilícito de Sonegação de Contribuição Previdenciária, conforme art. 337-A, I, do Código Penal, e ainda, no que se refere à contribuição devida a Terceiros, assim entendida a devida a Outras Entidades e Fundos, configurando, em tese, Crime Contra a Ordem Tributária, definido pelo art. 1°, I, da Lei n° 8.137/1990.
Em 12/02/2015 o Contribuinte tomou ciência, Via Correio, dos Autos de Infração (AR - fl.3292), e tempestivamente, em 16/03/2015, apresentou sua Impugnação de fls. 2059 a 2095, instruída com os documentos nas fls. 2096 a 3282.
Diante da impugnação tempestiva, o processo foi encaminhado à DRJ/CTA para julgamento, onde, através do Acórdão nº 06-54.573, em 27/04/2016 a 5ª Turma, votou no sentido de considerar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, reduzindo a 1/3 (um terço) os valores constituídos nos períodos de apuração referentes às competências de 01/2010 a 09/2010 e mantendo em sua totalidade o lançamento das diferenças referentes ao período de apuração de 10 a 12/2010.
O Contribuinte tomou ciência do Acórdão, por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB, em 02/05/2016 (TERMO DE CIÊNCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM - fl. 3342).
Em 24/05/2016, tempestivamente, o Contribuinte protocolou seu Recurso Voluntário de fls. 3344 a 3382, onde faz um breve resumo dos fatos (fls. 3345/3348) para em seguida, argumentar o seguinte:
A nulidade do Auto de Infração em consequência do vício substancial que maculou o procedimento administrativo haja vista a formalização do lançamento para exigência de supostos débitos do Consórcio Rio Paraguaçu de apenas uma das suas consorciadas, quando estas devem responder pelos tributos devidos nas operações realizadas pelo Consórcio na proporção de suas respectivas participações, conforme regramento da Lei nº 6.404/76 (fls. 3348/3360);
O ato de lançamento não respeitou o disposto no art. 142 do CTN, relativamente à determinação da matéria tributável, ao cálculo do montante do tributo devido e à identificação do sujeito passivo, o que configura vício material insanável;
Assevera acerca do erro de direito, pois há uma incorreção no cotejo entre a norma tributária (hipótese de incidência) com o fato jurídico tributário em um dos elementos do consequente da regra matriz de incidência, qual seja, o pessoal, e que, tratando-se de vício material, é impossível de ser convalidado
A indevida exigência de Contribuições Previdenciárias e Contribuições destinadas a Terceiros sobre valores pagos aos empregados do Consórcio Rio Paraguaçu a título de PLR (fls. 3360/3379);
Os valores pagos a título de PLR foram feitos de acordo com a Lei 10.101/2000 e com o Acordo Coletivo de trabalho firmado com os representantes dos trabalhadores e Convenção Coletiva de Trabalho, com objetividade e clareza na imposição de diretrizes que motivaram o pagamento;
Explicita, no que tange à PLR, que foram estabelecidas critérios individuais, além de metas de aferição da produtividade por equipes de trabalho, com prévio conhecimento dos envolvidos;
Restaram comprovados que os pagamentos feitos aos trabalhadores se referem a reembolso de despesas por eles efetuadas, estando, portanto, fora do campo de incidência das Contribuições.
Não há ausência de recolhimento de Contribuições Previdenciárias sobre remuneração pagas a Pessoa Físicas a título de prestação de serviços (fls. 3379/3381).
O Contribuinte finaliza seu Recurso Voluntário requerendo o reconhecimento da nulidade do Auto de Infração combatido por erro material insanável e, subsidiariamente, a reforma da decisão recorrida para que o Auto de Infração seja julgado totalmente improcedente, uma vez que foram regulares os pagamentos efetuados a título de PLR e o reembolso de despesas não configura fato imponível da contribuição previdenciária
Destaco ainda que foi juntado ao e-processo memoriais reiterando os argumentos contidos no Recurso Voluntário apresentado.
É o relatório

 Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Juízo de admissibilidade
Recurso de Ofício
Em 10 de fevereiro de 2017 foi publicada a Portaria MF nº 63 que alterou o valor limite para interposição de Recurso de Ofício para R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), vejamos:
Portaria MF nº 63/07
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
Destarte, a verificação do "limite de alçada", em face de decisão de primeira instância favorável ao contribuinte ocorre em dois momentos: primeiro na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), para fins de interposição de Recurso de Ofício, no momento da prolação de decisão favorável ao contribuinte, observando-se a legislação da época, e segundo no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de conhecimento do Recurso de Ofício, quando da apreciação do recurso, em Preliminar de Admissibilidade, aplicando-se o limite de alçada então vigente, conforme sedimentado pela Súmula Carf nº 103, assim ementada:
Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Portanto, depreende-se que o limite de alçada a ser definitivamente considerado será aquele vigente no momento da apreciação, pelo Conselho, do respectivo Recurso de Ofício. 
No presente caso, tendo em vista que o montante de crédito Tributário exonerado foi abaixo do limite de alçada (fls. 3331/3332), não conheço do Recurso de Ofício.

Recurso Voluntário 
O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Preliminar de nulidade
Alega, preliminarmente, o Recorrente a nulidade do auto de infração em virtude de vício material na identificação do sujeito passivo e na quantificação do crédito tributário.
Assevera que não pode responder pela totalidade de débitos decorrentes das atividades exercidas pelo Consórcio Rio Paraguaçu, composto por mais duas outras empresas consorciadas, em patente ofensa à Lei nº 6.404/1976, e que não se pode atribuir validade a uma autuação fiscal pautada em critérios e premissas equivocadas.
A Delegacia de Julgamento entendeu que não seria o caso de nulidade do lançamento, pois o procedimento fiscal atendeu aos requisitos do inciso II do art. 59 do Decreto n° 70.235/1972, tendo sido oportunizado ao contribuinte o exercício do contraditório e da ampla defesa, que foram plenamente atendidos pela autuada.
No entanto, entendeu que assiste razão à contribuinte quanto a alegação de que não poderá responder sozinha pela totalidade dos débitos decorrentes das atividades exercidas pelo CONSÓRCIO, uma vez que no período de 01 a 09/2010, vigorava a Lei nº 6.404/1976 que estabelecia que cada consorciada responderia na proporção de sua respectiva participação, ou seja, a 1/3 (um terço) das contribuições apuradas no presente caso, até a edição da MP nº 510/2010 que passou a vigorar posteriormente.
Pois bem. Importante nesse ponto destacar o que determina a Lei nº 6.404/1976:
Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle ou não, podem constituir consórcio para executar determinado empreendimento, observado o disposto neste Capítulo.
§ 1º O consórcio não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, sem presunção de solidariedade.
Conforme disposto na legislação referida, cada consorciada responderá por suas obrigações na proporção de sua participação, sem presunção de solidariedade.
Apenas com a edição da Medida Provisória nº 510/2010, convertida na Lei nº 12.402/2011, foi atribuída a responsabilidade solidária entre as consorciadas no que tange ao recolhimento das contribuições previdenciárias patronais, inclusive a incidente sobre a remuneração dos trabalhadores avulsos e das contribuições destinadas a outras entidades e fundos, além da multa por atraso no cumprimento das obrigações acessórias, vejamos:
Art. 1o As empresas integrantes de consórcio constituído nos termos do disposto nos arts. 278 e 279 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, respondem pelos tributos devidos, em relação às operações praticadas pelo consórcio, na proporção de sua participação no empreendimento, observado o disposto nos §§ 1o a 4o. Produção de efeito
§ 1o O consórcio que realizar a contratação, em nome próprio, de pessoas jurídicas e físicas, com ou sem vínculo empregatício, poderá efetuar a retenção de tributos e o cumprimento das respectivas obrigações acessórias, ficando as empresas consorciadas solidariamente responsáveis.
§ 3o O disposto nos §§ 1o e 2o abrange o recolhimento das contribuições previdenciárias patronais, da contribuição prevista no art. 7o da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, inclusive a incidente sobre a remuneração dos trabalhadores avulsos, e das contribuições destinadas a outras entidades e fundos, além da multa por atraso no cumprimento das obrigações acessórias.  (Redação dada pela Lei nº 12.995, de 2014).
Diante das disposições normativas supra referidas, cabe trazer à colação sob quais bases de fundamentos foi efetuado o lançamento.
Conforme se infere na acusação fiscal, de acordo com o disposto nos artigos 278 e 279 da Lei nº 6.404/76, o Consórcio não possui personalidade jurídica própria e não se confunde com a identidade jurídica das sociedades empresárias que o compõem, possuindo inscrição obrigatória no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica � CNPJ em atendimento à legislação para fins de interesse fiscal (item 2.1).
Afirma que a participação de cada sociedade consorciada corresponde a 1/3 (um terço) para cada participante, conforme previsto na cláusula 5.2 do ato constitutivo.
Assevera que não há presunção de solidariedade pelas obrigações decorrentes dos fatos jurídicos praticados pela atuação do consórcio, respondendo cada consorciada na medida de suas respectivas participações, nos termos dispostos no § 1º, do artigo 278 da Lei nº 6.404/76 (item 2.2.1).
Disserta ainda a peça acusatória, que a Medida Provisória nº 510/2010, convertida na Lei nº 12.402/2011 estabeleceu, a partir de 29/10/2010, a obrigação tributária solidária entre as consorciadas e o consórcio, e que até mencionada data não havia obrigações tributárias para os consórcios, prevalecendo dessa forma o regramento da Lei nº 6.404/76 que dispõe que as consorciadas respondem pelos tributos devidos nas operações realizadas pelo consórcio na proporção de suas respectivas participações no empreendimento, conforme estabelecido em ato contratual, sem presunção de solidariedade (item 2.3).
Esclarece que a ora Recorrente atua como empresa líder do consórcio, sendo responsável pela escrituração contábil, ainda que independente, das operações realizadas e que, uma vez que as consorciadas respondem pelos tributos devidos, na proporção de suas respectivas participações, sem a presunção de solidariedade, é que, por razões de racionalidade fiscal, o crédito tributário foi constituído tendo como sujeito passivo da obrigação principal e seus reflexos a empresa líder, para que promova o rateio do valor devido conforme disposição contratual.
Destaca que os arquivos contábeis digitais e em meio físico foram apresentados e submetidos às verificações fiscais de forma independente e segregados da contabilidade das consorciadas, tendo em vista que o objeto da auditoria fiscal diz respeito às atividades de Consórcio, e que os resultados obtidos por este são transferidos às empresas na proporção de suas participações, efetuando as consorciadas os registros por operação ou saldo de contas.
Diante do contexto traçado na exposição de motivos da acusação fiscal, o lançamento deveria ter sido realizado contra cada uma das empresas consorciadas, na proporção de suas participações. 
Ocorre que os autos de infração foram formalizados exclusivamente em nome de uma das consorciadas, sob a alegativa de racionalidade fiscal, de forma frontalmente contraditória com a descrição dos fatos narrados e com os fundamentos inseridos na própria peça acusatória, quais sejam, artigos 278, § 1º da Lei nº 6.404/76 e Lei nº 12.402/2011.
Note-se que sequer foi procedido conforme destacado no item 2.3 do Relatório Fiscal que distingue o período anterior a 29/10/2010 no qual vigorava a Lei nº 6.404/76, e o período a partir de 20/10/2010 em que passou a vigorar as normas de solidariedade estabelecidas pela Medida Provisória nº 510/2010, convertida na Lei nº 12.402/2011. Como se vê, a motivação acusatória não fez a correta subsunção dos fatos à norma.
Com efeito, a lei nº 9.784/99 determina que os atos administrativos devam ser motivados de forma explícita, clara e congruente. Vejamos:
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.
§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
A indicação do sujeito passivo e o critério quantitativo de aferição do crédito tributário não encontra consonância com os fundamentos da autuação, o que vai de encontro às premissas insculpidas no artigo 142 do o Código Tributário Nacional que assim determina:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Nesse contexto, o ato administrativo foi falho na identificação do sujeito passivo e no cálculo do montante do tributo devido, uma vez que o motivo de fato não tem relação jurídica com o motivo legal emanado no lançamento.
Se o lançamento contém vícios desde a sua origem não há como prevalecer. Isso porque, somente seria aceitável a sua validade através da realização de outro ato administrativo com conteúdo alterado, através de uma nova descrição dos fatos, com a correta indicação das normas a serem aplicadas e a coerente subsunção, o que demonstra a existência de defeito intrínseco na sua formação, posto que suas premissas não condizem com a sua conclusão.
A decisão de piso tentou fazer uma correção ao lançamento com relação ao critério jurídico adotado pela autoridade administrativa. Nesse caso, não cabe ao julgador convalidar um ato viciado em seus requisitos intrínsecos, mas tão somente decretar a sua nulidade por vício material em virtude de erro na sua própria formação.
A despeito da modificação dos critérios jurídicos adotados pela pelo agente autuante no exercício do lançamento, o artigo 146 do CTN assim estabelece:
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
Nesse diapasão, tendo em vista a constatação de vício intrínseco, para que ocorra a alteração da motivação do ato administrativo, necessário se faz a lavratura de outro auto de infração com conteúdo alterado.
Por essa razão, mister se faz declarar a nulidade do lançamento, por vício material, com a consequente exoneração do crédito tributário dele decorrente.
Caso não seja esse o entendimento adotado pela maioria dos integrantes deste Colegiado, passa-se à análise das demais questões debatidas no Recurso Voluntário.

Decadência
O lançamento se refere ao período de 01/2010 a 12/2010 foi lavrado em 30/12/2014, com ciência do sujeito passivo em 12/02/2015.
Dessa forma, resta concluir que a competência 01/2010 foi atingida pela decadência, nos termos em que dispostos no § 4º do art. 150 do CTN, tendo em vista a não ocorrência de fraude e por se tratar de diferenças de valores de contribuições.

PLR � regras claras e objetivas
Conforme se verifica dos autos, a controvérsia recorrida cinge-se à exigência de contribuições sobre Pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados � PLR decorrentes de Acordo Coletivo e Convenção Coletiva de Trabalho.
No entender da autoridade fiscal o pagamento de PLR está em desacordo com os critérios estabelecidos nos artigos na Lei nº 10.101/2000, em razão das regras não terem sido fixadas de forma clara e objetiva.
A Recorrente afirma que atendeu a todos os requisitos expostos na legislação aplicável e que a fiscalização não pode exigir o cumprimento de pressupostos que nela não constam.
Inicialmente, importante se faz destacar que o pagamento de PLR e suas repercussões tributárias encontram-se previstos na Constituição Federal, art. 7º, inciso XI, Lei nº 8.212/91, art. 28, § 9º, alínea �j� e Lei nº 10.101/00, fruto da conversão da Medida Provisória nº 1.97277/2000 (originária MPV 794, de 29/11/94).
A Constituição da República assegurou, em seu artigo 7º, dentre outros, o direito a Participação nos Lucros e Resultados:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XI- participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;
A Lei nº 8.212/91, assim determina acerca do salário de contribuição:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
[...]
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
Como se vê, a PLR desvinculada da remuneração é um direito social previsto na carta política e condicionado à observância dos requisitos da legislação infraconstitucional. Assim, na medida em que trata de preceito de eficácia limitada, devem ser observados os ditames da lei específica que disciplina a matéria, qual seja, a Lei nº 10.101/2000:
Art. 1o Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.
Art. 2º- A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I- comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013)
II- convenção ou acordo coletivo.
§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I- índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II- programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 2o O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
[...]
Art. 3o A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§ 1o Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
§ 2o É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil. (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013) (Produção de efeito)
§ 3o Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
Tendo como base a leitura das normas de regência, passamos à análise dos motivos ensejadores do lançamento que descaracterizou os pagamentos efetuados à título de PLR.
Pois bem.
Não se pode olvidar que a finalidade da lei reside do conhecimento prévio, por parte do trabalhador, da existência de padrões para aferição dos seus direitos de participação.
O pagamento do PLR em decorrência do bom desempenho da empresa e de seus resultados configura um incentivo às atividades desempenhadas pelos funcionários, sendo assim um instrumento de integração entre o capital e o trabalho.
A Lei nº 10.101/2000 não define prazo mínimo para a assinatura do acordo, razão pela qual, a cada caso concreto, deve-se buscar a melhor interpretação, objetivando que seja aferida a real intenção da norma do inciso XI, do art. 7º da Constituição Federal, bem como do legislador infraconstitucional.
Como se observa, a Lei nº 10.101/2000 exige negociação entre empresa e trabalhadores, em que resulte em regras claras e objetivas quanto à fixação dos critérios e mecanismos de aferição dos resultados relativos ao cumprimento do acordado, estabelecendo como critérios, programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
Destaque-se que para a finalidade da fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, poderão ser considerados, dentre outros, os índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa, bem como os programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. Ou seja, a lei não determinou quais regras deveriam constar do Programa de Participação dos Lucros, mas tão somente exigiu que referidas regras fossem claras e objetivas (§ 1º do artigo 2º, da Lei nº 10.101/2000).
Compulsando os autos, constata-se que existe CCT entre o SINTEPAV-BA e o Sindicato da Indústria da Construção do Estado da Bahia � SINDUSCON-BA, registrado no Ministério do Trabalho e Emprego em julho de 2009, além de ACT firmado entre o Consórcio e o SINTEPAV-BA, os quais respaldaram os pagamentos de PLR.
Foram atendidas as exigências dispostas na Lei no que tange as regras claras e objetivas, com mecanismos de aferição mensal quanto ao cumprimento de metas estabelecidas, tanto individuais (associadas a desempenho, faltas, advertências, cumprimento de normas de segurança), quanto coletivas, com metas por equipes de atividades desempenhadas, com prévio conhecimento (item 7.3 do Acordo Coletivo), além de todas as diretrizes que motivaram o pagamento (nos Acordos firmados constam a partir da Cláusula Sexta). Os planos compõem o Programa de Produtividade e Metas, previamente elaborados, e com ampla participação dos interessados, conforme destaque: 


A alegação fiscal de que não existem critérios claros de metas e resultados não se sustenta pela própria análise do Acordo e Convenção firmados com plena atuação do Sindicato que representou os empregados durante a negociação do Plano. Não há qualquer indício de unilateralidade na imposição de metas que são aferidas de acordo com o sistema de avaliação contido no Acordo e seus anexos.
A Lei exige negociação entre empresa e trabalhadores que resulte em regras claras e objetivas quanto à fixação dos critérios e mecanismos de aferição dos resultados relativos ao cumprimento do acordado. As partes tem liberdade para fixar os elementos e condições objetivando a fruição da PLR. Assim, qualquer resultado que interesse à empresa pode ser utilizado como critério, desde que passe no teste das regras claras e objetivas e esteja previsto no acordo.
Existem as metas coletivas e individuais, com oportunidade de os funcionários visualizaram suas metas de resultados, que lhes era disponibilizado ao final de cada mês, portanto, com peno conhecimento dos interessados; Era mostrado o resultado com base no que estava programado e apresentado relatório a cada um dos funcionários. Em seu RV a empresa tece aos detalhes os critérios utilizados, com relação as metas, aos cálculos da PLR e a forma como os funcionários tinham conhecimento.
Dito isso e com base nos elementos constantes dos autos, entendo que os acordos referentes à participação nos lucros ou resultados atendem a todos os requisitos legais.
Assim, de acordo com o conjunto probatório adunado aos autos e a análise dos planos neles inseridos, ressai totalmente desprovida a exigência fiscal, tendo em vista que o pagamento do PLR ocorreu em consonância com o disposto na lei.

Reembolso de despesas
Verifico que o reembolso de despesas lançado nas folhas de salários dos empregados na rubrica 208, refere-se a gastos com passagens para o retorno dos funcionários à cidade de origem quando da rescisão do contrato de trabalho, por terem os colaboradores assumido as despesas com as passagens, conforme termos de rescisão de contratos de trabalho, planilhas apresentadas.
Assim, por não tratar de salário de contribuição deve ser excluída do lançamento.

Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário e DOU-LHE PROVIMENTO, para julgar insubsistente o lançamento.

(assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto.

 Conselheiro Cleberson Alex Friess - Redator Designado
Peço vênia à I. Relatora para discordar do seu voto referente ao exame do recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo, no que tange à preliminar de nulidade e ao mérito.
Preliminar de nulidade
Embora contenha equívoco na formalização, no período de 01 a 09/2000, não é o caso de declarar a nulidade do lançamento por vício material. 
O Relatório Fiscal está juntado às fls. 06/26. Ao discorrer sobre a legislação tributária aplicável aos fatos, o agente lançador dividiu a responsabilidade pelos fatos geradores em dois momentos (item 2, às fls. 07/08): 
(i) até a competência 09/2010, as consorciadas respondem pelos tributos devidos nas operações na proporção de suas respectivas participações no consórcio, conforme estabelecido na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem presunção de solidariedade no empreendimento; e
(ii) a partir da competência 10/2010, restou estabelecida a obrigação tributária solidária entre as empresas consorciadas, nos termos da Medida Provisória nº 510, de 28 de outubro de 2010, convertida na Lei nº 12.402, de 2 de maio de 2011, sem benefício de ordem.
O agente fiscal decidiu também constituir o crédito tributário exclusivamente em face da empresa líder do consórcio, ora recorrente, no período de 01 a 09/2010, sob a justificativa de racionalidade fiscal (item 3.3, às fls. 09).
Efetivamente, há uma falha no lançamento fiscal, porque a recorrente não responde pela totalidade do crédito tributário apurado nos meses de 01 a 09/2000, cuja dívida está limitada ao percentual de sua participação no contrato relacionada às atividades do consórcio, a partir de uma divisão proporcional entre as empresas consorciadas (Cláusula Quinta, do Instrumento de Constituição do Consórcio, às fls. 513/521).
Porém, a conduta do agente fazendário não configura erro na identificação do sujeito passivo, mas sim representa apenas um excesso no cálculo do montante do tributo devido pela autuada, naquelas competências.
Os fatos descritos no auto de infração referentes aos pagamentos a título de participação de lucros ou resultados aos segurados empregados estão corretos, permitindo à empresa autuada o pleno exercício do seu direito de defesa, mediante a exposição de argumentos e apresentação de todas as provas que pretende fazer prevalecer no processo administrativo. 
Em tais situações, a deficiência no cômputo da base de cálculo pode ser facilmente saneada em sede do contencioso administrativo, sem acarretar prejuízo para o contribuinte, não havendo que se falar em nulidade e necessidade de se realizar um novo lançamento fiscal. 
O defeito atinge o valor cobrado no auto de infração, não incidindo sobre a metodologia de cálculo. Por tal razão, o procedimento para ajustar o auto de infração à adequada previsão normativa não equivale a uma modificação nos critérios jurídicos que embasaram o lançamento fiscal, tão somente exige uma simples operação aritmética para reduzir a base de cálculo.
De fato, como assentou o acórdão de primeira instância, para fins de reparação do ato administrativo é suficiente consignar no processo o correto montante dos tributos sob a responsabilidade da empresa líder, calculados na proporção de sua participação no consórcio estabelecida no contrato, equivalente a 1/3 (um terço) das receitas e custos do projeto, acrescido dos tributos a que seja solidariamente responsável (10 a 12/2010).
Logo, não merece reforma a decisão de piso, cabendo avançar para a apreciação do mérito do lançamento.
Participação nos Lucros ou Resultados: regras claras e objetivas
Para fins de Participação nos Lucros ou Resultados, foi celebrado Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) entre o Consórcio Rio Paraguaçu, que tem a recorrente como empresa líder, e o Sindicato dos Trabalhadores na área de construção, obras em estradas, pavimentação e terraplanagem (SINTEPAV-BA), estabelecendo-se critérios específicos para pagamento da vantagem pecuniária, com vigência no período de 03/2009 a 02/2011 (fls. 2.265/2.282).
Os acordos firmados referem-se a um plano de avaliação de desempenho que envolve a aferição de produtividade através de metas individuais e coletivas, que correspondem a até 40% e 60%, respectivamente, do valor mensal da participação nos lucros ou resultados (Cláusula Quarta).
Quanto às metas de produtividade por equipes de trabalho (coletiva), dispõe a Cláusula Sétima:
CLÁUSULA SÉTIMA - METAS DE AFERIÇÃO PARA RECEBIMENTO DA PLR POR EQUIPE
O valor a ser pago a cada equipe de trabalho, a título de Participação nos Lucros ou Resultados, resultante das Metas por Equipe, corresponderá a até 60% (sessenta por cento) das horas mensais de PLR. Esse será atribuído em função das condicionantes especificadas a seguir:
7.1 Serão elaborados Planos de Metas e Resultados para cada equipe de trabalho, através dos quais Líderes e Liderados buscam alinhar suas concepções e propósitos, acordando os resultados e metas a serem atingidos. Os Planos de Metas e Resultados passarão a fazer parte integrante do presente Acordo.
7.2 O acompanhamento e aferição do que foi pactuado nos Planos de Metas e Resultados será mensal, após análise do andamento dos serviços e suas produtividades, permitindo ao integrante visualizar e ajustar nos meses seguintes, seu desempenho no trabalho, de forma a recuperar e até superar os resultados pactuados para o semestre (Ciclo de Avaliação).
7.3 A divulgação dos Planos de Metas e Resultados se dará através de reuniões com as diversas equipes, com a finalidade de esclarecer todos os critérios para apuração das metas, como funciona e qual o objetivo dos planos. Para efeito de acompanhamento, serão exibidos relatórios explicativos nas frentes de serviços.
7.4 A quantidade de horas a ser paga como PLR referente ao Plano de Metas e Resultados de uma equipe, ou seja 60% das horas normais mensais a título de PLR, será apurada de acordo com a seguinte tabela:
(...)
7.4.1 Para apuração da quantidade de horas a ser paga à equipe formada pelos integrantes administrativos e de apoio à produção, será utilizada a mediana de todas as equipes de produção da obra.
(DESTAQUEI)
O agente fiscalizador considerou que as regras e condições estabelecidas no acordo não atenderam o que determina a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000. Senão vejamos, o item 5.1.4.1 do Relatório Fiscal (fls. 17):
(...)
As regras e condições estabelecidas no Acordo feito não foram fixadas de forma clara e objetiva como determina a Lei nº 10.101/00, limitando-se apenas como evidenciamos na tabela trazida em tópico acima desta peça fiscal a estipular graduações de percentuais sobre as metas estipuladas a serem determinadas mediante �os planos de metas e resultados que passariam a fazer parte integrante do instrumento�, sem no entanto ter sido apresentado à auditoria fiscal o anexo citado.
(...)
Com efeito, por exigência da lei específica, as regras da participação nos lucros ou resultados devem ser claras e objetivas para que os critérios e condições do recebimento possam ser passíveis de aferição, reduzindo a possibilidade de discricionariedade do empregador, mediante avaliações de cunho subjetivo. Eis a redação do art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101, de 2000:
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
(...)
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
(...)
Os critérios e as condições têm que estar expressamente consignados no instrumento de negociação, ainda que se admita a possibilidade do seu detalhamento em documentação apartada, como mecanismo para viabilizar a operacionalização, desde que mantida a harmonia com as regras gerais.
Entretanto, na parte referente ao estabelecimento das metas de aferição da produtividade por equipe de trabalho, o instrumento de negociação coletiva estipula que os planos de metas e resultados serão elaborados posteriormente, em desacordo, portanto, com o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101, de 2000.
No caso dos autos, não ficou evidenciado que os planos de metas e resultados de cada uma das equipes foram elaborados, de fato, pelos respectivos líderes em conjunto com seus liderados, com supervisão do sindicato, afastando o caráter unilateral da proposição das metas coletivas mensalmente avaliadas. É insuficiente a mera previsão no texto do acordo coletivo, quando a fiscalização aprofunda a investigação.
Além disso, os autos estão desprovidos de comprovação da divulgação prévia aos trabalhadores dos planos de metas e resultados, que lhes daria amplo conhecimento dos índices definidos para a produção coletiva, a serem alcançados pelas respectivas equipe de trabalho.
Consoante explicado no acórdão recorrido, os documentos de fls. 2.561/3.122 não comprovam o cumprimento do estipulado na Lei nº 10.101, de 2000, porquanto representam, na verdade, aferição de metas e resultados coletivos, mediante a comparação entre a produtividade prevista e aquela efetivamente alcançada pela equipe de trabalho (programado x executado).
Portanto, mais uma vez, a decisão de piso decidiu com acerto a questão controvertida.
Reembolso de despesas
Segundo as alegações da recorrente, os reembolsos de despesas lançados nas folhas de salários dos segurados empregados dizem respeito a dispêndios com passagens para o retorno dos funcionários às cidades de origem quando da rescisão do contrato de trabalho, por terem os colaboradores assumido as despesas com as passagens. Para comprovar os fatos, o sujeito passivo carreou aos autos os termos de rescisão de contratos de trabalho e planilhas com os endereços dos colaboradores, as datas de desligamento e os valores dos reembolsos efetuados.
Pois bem. Há somente a aparência de não se tratar de contraprestação pelo trabalho realizado, porém sem efetiva demonstração. Conforme destacou a decisão de piso, o sujeito passivo deixou de juntar ao processo administrativo os recibos/notas/faturas das passagens que comprovam a correlação entre o montante do reembolso pela empresa e o valor despendido pelo segurado desligado, atestando o caráter de mero ressarcimento de despesas, em que não há acréscimo patrimonial auferido pelo beneficiário.
Sem razão, novamente.
Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de REJEITAR a preliminar de nulidade, RECONHECER a decadência da competência 01/2010, nos termos do voto da I. Relatora, e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Cleberson Alex Friess
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O valor reembolsado pela empresa na rescisdo do contrato de trabalho integra
a base de célculo da contribui¢dao previdencidria quando a empresa autuada
deixa de comprovar, por meio de documentacdo habil e idonea, a correlacao
com o montante despendido pelo ex-empregado com passagens para o
retorno a cidade de origem.

RECURSO DE OFICIO. NAO CONHECIMENTO. SUMULA CARF N°
103.

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada
vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia.

(Stimula Carf n® 103)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer
do recurso de oficio. Por voto de qualidade, rejeitar a preliminar de nulidade apresentada no
recurso voluntario. Vencidos os conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto (relatora), Luciana
Matos Pereira Barbosa, Rayd Santana Ferreira e Matheus Soares Leite, que davam provimento
ao recurso voluntario, para declarar a nulidade do langamento por vicio material. Por
unanimidade de votos, declarar a decadéncia da competéncia 01/2010. No mérito, por maioria,
negar provimento ao recurso. Vencidas as conselheiras Andréa Viana Arrais Egypto (relatora)
e Luciana Matos Pereira Barbosa que davam provimento ao recurso. Designado para redigir o
voto vencedor o conselheiro Cleberson Alex Friess.

(Assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente.

(Assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.

(Assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess - Redator Designado.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Luciana Matos Pereira Barbosa, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira,
Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andréa Viana Arrais Egypto, Matheus Soares Leite,
Miriam Denise Xavier (Presidente).



Processo n° 16682.721124/2014-44 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-005.733 Fl. 4

Relatorio

Trata-se de Recurso de Oficio e Recurso Voluntario em face da decisdo da 5°
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba - PR (DRJ/CTA),
que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnagdao apresentada,
mantendo o Crédito Tributario em parte com relagdo as competéncias 01/2010 a 09/2010 e
integralmente de 10 a 12/2010, conforme ementa do Acordao n° 06-54.573 (fls. 3301/3332):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisoes proferidos por
autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

DECADENCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO.

Com a declaragdo de inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46
da Lei n° 8.212, de 1991, o lapso de tempo de que dispoe a
Receita Federal do Brasil para constituir os créditos tributdrios
das contribuicoes previdencidarias é regido pelo Codigo
Tributario Nacional, sendo que, na hipotese de ocorréncia de
dolo, fraude ou simulag¢do, aplica-se o prazo do artigo 173,
inciso I, do CTN.

PARTICIPACAO NOS  LUCROS OU  RESULTADOS.
REGRAMENTO ~ LEGAL. INOBSERVANCIA. BASE DE
CALCULO. INTEGRACAO.

A participagdo nos lucros ou resultados paga em desacordo com
a Lei n° 10.101/2000 integra o saldario de contribui¢do, para fins
de incidéncia de contribuicdo previdenciaria, na inteligéncia do
art. 28, § 9°, alinea *j” da Lei n®8.212/1991.

IMPUGNACAO. ALEGACOES NAO COMPROVADAS.

As simples alegagoes desprovidas dos respectivos documentos
comprobatorios ndo sdo suficientes para afastar a exigéncia
tributaria.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Desta decisdo, o Presidente da 5* Turma de Julgamento da DRIJ/CTA
recorreu de oficio da presente decisdo, nos termos do disposto no art. 34, I e § 1°, do Decreto
n° 70.235, de 1972, e no art. 1° da Portaria MF n° 3, de 2008.

O presente processo ¢ composto por dois Autos de Infracao consolidados em
30/12/2014 concernentes a exigéncia de contribuigdo previdencidria incidente sobre a
Participagao nos Lucros e Resultados, com periodo auditado de janeiro a dezembro/2010:
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DEBCAD n° 51.066.162-9 (fls. 27/34), no montante consolidado de
R$ 2.440.314,10, referente as Contribuicdes Previdenciarias da
empresa, inclusive para o financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho, devidas e ndo recolhidas a
Seguridade Social, incidentes sobre valores pagos, devidos ou
creditados aos segurados empregados que lhe prestaram servigos no
periodo de 01/2010 a 12/2010;

DEBCAD n° 51.066.163-7 (fls. 35/42), no montante consolidado de
R$ 346.431,25, referente as contribuigdes arrecadadas e fiscalizadas
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e devidas as Outras

Entidades ou Fundos, denominados Terceiros, apuradas no periodo de
01/2010 a 12/2010.

De acordo com o Relatorio Fiscal do Langamento do Crédito Tributario (fls.

06/26):

Os Autos de Infracdo resultaram de auditoria fiscal junto ao
CONSORCIO RIO PARAGUACU, constituido entre as sociedades
empresarias Construtora Norberto Odebrecht S.A, a Construtora
Queiroz Galvao S.A e pela UTC Engenharia S.A, com a finalidade de
execugdo da engenharia, suprimento, construgdo € montagem,
integracgdo, transporte e entrega das plataformas Jack-Up P-59 e P-60
para a PETROBRAS NETHERLANDS B.V - PNBV segundo as
clausulas 1.1 e 1.2 do documento constitutivo;

O CONSORCIO RIO PARAGUACU ndo possui personalidade
juridica propria e ndo se confunde com a identidade juridica das
sociedades empresarias que o constituiram com base no disposto nos
arts. 278 e 279 da Lei n® 6.404/1976, possuindo inscrigao obrigatoria
no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ em atendimento a
legislagao normativa para fins de interesse fiscal federal,

A participagdo de cada sociedade empresaria em decorréncia do
Consorcio e do contrato firmado ¢ na propor¢ao de 1/3 (um terco)
para cada participante no que se refere as receitas, aos custos, aos
direitos, obrigagdes, lucros, prejuizos e¢ em todos os reflexos
decorrentes da associa¢do, conforme previsto na clausula 5.2 do ato
constitutivo;

Até a publicacdo da Medida Proviséria 510/2010, convertida na Lei
n° 12.402/2011, ndo existia a responsabilidade solidaria entre as
empresas consorciadas, portanto, somente a partir de 29/10/2010,
passou a ter previsao legal de obrigacdo tributaria solidaria entre as
consorciadas e o consorcio, quando estes realizassem negocio juridico
em nome proprio com relacdo aos tributos federais e entrega de
obrigacdes acessorias;

Até 28/10/2010, para as obrigagdes tributarias dos consorcios,
prevalecia o regramento da Lei n° 6.404/76 que estabelecia que as

4



Processo n° 16682.721124/2014-44 S2-C4T1

Acordao n.° 2401-005.733

10.

Fl. 6

consorciadas responderiam pelos tributos devidos nas operagdes
realizadas pelos consorcios na propor¢do de suas respectivas
participagdes no empreendimento conforme estabelecido em ato
contratual sem a presuncao de solidariedade;

A Construtora Norberto Odebrecht S.A. era a empresa consorciada
lider do Consorcio, sendo responsavel pela escrituragao contabil,
ainda que independente, e guarda dos livros e documentos
comprobatorios das operagdes do consdrcio conforme os prazos
legais;

Por razdes de racionalidade fiscal o Crédito Tributério foi constituido
tendo como sujeito passivo da obrigagdo principal e seus reflexos a
empresa lider, ficando ao seu encargo promover o rateio do valor
devido conforme disposi¢do contratual, uma vez que as empresas
consorciadas respondem pelos tributos devidos nas operagoes
realizadas pelo Consorcio na propor¢do de suas respectivas
participagdes no empreendimento conforme estabelecido na Lei n°
6.404/1976 e no instrumento contratual, sem a presungdo de
solidariedade;

Os arquivos contabeis digitais e em meio papel solicitados pela
fiscalizacdo foram apresentados e submetidos as verificagdes fiscais
de forma independente e segregados da contabilidade das
consorciadas, uma vez que o objeto da auditoria fiscal se centralizou
nas atividades do Consorcio, notadamente aquelas com efeitos
tributarios;

A remuneracdo paga aos segurados empregados contratados para a
execu¢do do projeto foi feita mediante repasse financeiro dos
consorciados e em determinados momentos com refor¢co da empresa
lider, constituindo folhas de pagamento e escrituragdo contabil
segregadas, com informacoes declaradas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o - FGTS e Informacgdes a
Previdéncia Social - GFIP no CNPJ préprio do Consorcio, com
excecdo de uma média de trinta segurados mantidos na parte
operacional-técnica do Consorcio que pertencem ao quadro de
segurados empregados das trés consorciados e por elas foram
remuneragdo respectivamente;

Foi celebrado Acordo Coletivo de Trabalho - ACT entre o Consdrcio
Rio Paraguacu e o Sindicato dos Trabalhadores na area de construgao,
obras em estradas, pavimentagdo e terraplanagem - SINTEPAV- BA,
bem como Convencdo Coletiva de Trabalho entre os sindicatos
representantes das categorias envolvidas, nos quais sdo estipuladas,
com vigéncia de 01/03/2009 a 28/02/2011, as condi¢des de trabalho
aplicaveis, assim como ha a previsdo de variados beneficios em prol
dos trabalhadores e dentre estes a Participagdo nos Lucros e
Resultados — PLR;
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O acordo Coletivo prevé que o valor a ser pago a titulo de PLR, tera
como limite 60% das horas mensais, com base em metas estabelecidas
por equipe a serem atingidas (Clausula Sétima do ACT), que tera
acompanhamento mensal dos servigos e suas produtividades,
formando assim o Ciclo de Avaliagao;

A PLR paga de acordo com a Lei n° 10.101/2000 ndo integra a
remuneragdo, € assim ndo constitui fato gerador de contribuicao
previdencidria e ainda podera ser deduzido o valor distribuido como
despesa operacional para fins de apuracdo do lucro liquido do
exercicio, mas isso sO se efetiva quando pagos de acordo com a
normal legal que a regulamenta, ndo s6 sob os aspectos formais assim
como também sob os aspectos materiais;

O langamento da Contribuicdo Previdenciaria tem como Fato Gerador
os valores pagos aos segurados empregados sob a rubrica intitulada
como "Participacdo nos Lucros ou Resultados - PLR" pelo Consorcio
Rio Paraguacu, reconhecida pela fiscalizagdo como sendo de natureza
salarial, com base nos arquivos contdbeis conciliados com as folhas
de pagamentos, relatorios verificados e informagdes constantes dos
sistemas internos da Receita Federal do Brasil,

Constitui também Fato Gerador do Crédito Tributario Previdenciario
os valores pagos a titulo de "Reembolso de Passagens", sobre os
quais, apesar de esclarecimentos fornecidos de que se tratava de
valores reembolsados de gastos feitos com deslocamentos dos
empregados aos locais de origem, ndo houve apresentagdo de prova
documental referente as despesas feitas que deram origem aos
pagamentos reembolsados e assim sendo a auditoria fiscal reconheceu
a natureza salarial de tais valores diante dos arquivos contabeis
conciliados com as folhas de pagamentos, relatorios verificados e
informagdes constantes dos sistemas internos da Receita Federal do
Brasil;

Os Fatos Geradores que integram o lancamento fiscal compreendem
aqueles que ndo foram declarados na Guia de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Servico - FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social — GFIP, ndo oferecidos a tributagao;

Nao foram oferecidos a tributagdo os valores de "Participacao nos
Lucros ou resultados - PLR" e de "Reembolso de Passagens" que
importam no calculo da contribuicao patronal, da RAT e de Terceiros;

A multa aplicada no langcamento de oficio foi de 75% pelo ndo
adimplemento da obrigacao tributdria principal no prazo e na forma
legal, conforme exegese do art.35 c/c ao art. 35-A da Lei n°
8.212/1991;

Foi emitida a Representagdo Fiscal para Fins Penais — RFFP, pelo ndo
oferecimento a tributagdo da remuneracdo paga aos segurados
empregados e a contribuintes individuais constituindo em tese o

6



Processo n° 16682.721124/2014-44 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-005.733 F1. 8

ilicito de Sonegacdo de Contribui¢do Previdencidria, conforme art.
337-A, 1, do Cdédigo Penal, e ainda, no que se refere a contribuicao
devida a Terceiros, assim entendida a devida a Outras Entidades ¢
Fundos, configurando, em tese, Crime Contra a Ordem Tributaria,
definido pelo art. 1°, I, da Lei n® 8.137/1990.

Em 12/02/2015 o Contribuinte tomou ciéncia, Via Correio, dos Autos de
Infracdo (AR - f1.3292), e tempestivamente, em 16/03/2015, apresentou sua Impugnagao de fls.
2059 a 2095, instruida com os documentos nas fls. 2096 a 3282.

Diante da impugnagdo tempestiva, o processo foi encaminhado a DRJ/CTA
para julgamento, onde, através do Acordao n°® 06-54.573, em 27/04/2016 a 5* Turma, votou no
sentido de considerar PROCEDENTE EM PARTE a impugnagao, reduzindo a 1/3 (um terco)
os valores constituidos nos periodos de apuragdo referentes as competéncias de 01/2010 a
09/2010 e mantendo em sua totalidade o lancamento das diferencas referentes ao periodo de
apuracao de 10 a 12/2010.

O Contribuinte tomou ciéncia do Acérdao, por meio de sua Caixa Postal,
considerada seu Domicilio Tributario Eletrénico (DTE) perante a RFB, em 02/05/2016
(TERMO DE CIENCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM - fl. 3342).

Em 24/05/2016, tempestivamente, o Contribuinte protocolou seu Recurso
Voluntério de fls. 3344 a 3382, onde faz um breve resumo dos fatos (fls. 3345/3348) para em
seguida, argumentar o seguinte:

1. A nulidade do Auto de Infragdo em consequéncia do vicio substancial
que maculou o procedimento administrativo haja vista a formalizagao
do lancamento para exigéncia de supostos débitos do Consorcio Rio
Paraguagu de apenas uma das suas consorciadas, quando estas devem
responder pelos tributos devidos nas operagdes realizadas pelo
Consorcio na propor¢do de suas respectivas participagdes, conforme
regramento da Lei n°® 6.404/76 (fls. 3348/3360);

2. O ato de langamento nao respeitou o disposto no art. 142 do CTN,
relativamente a determinacdo da matéria tributavel, ao calculo do
montante do tributo devido e a identificagdo do sujeito passivo, o que
configura vicio material insanavel;

3. Assevera acerca do erro de direito, pois ha uma incorre¢ao no cotejo
entre a norma tributaria (hipdtese de incidéncia) com o fato juridico
tributdrio em um dos elementos do consequente da regra matriz de
incidéncia, qual seja, o pessoal, e que, tratando-se de vicio material, €
impossivel de ser convalidado

4. A indevida exigéncia de Contribuicdes Previdenciarias e
Contribui¢des destinadas a Terceiros sobre valores pagos aos
empregados do Consércio Rio Paraguacu a titulo de PLR (fls.
3360/3379);

5. Os valores pagos a titulo de PLR foram feitos de acordo com a Lei
10.101/2000 e com o Acordo Coletivo de trabalho firmado com os
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representantes dos trabalhadores e Convencao Coletiva de Trabalho,
com objetividade e clareza na imposi¢ao de diretrizes que motivaram
0 pagamento;

Explicita, no que tange a PLR, que foram estabelecidas critérios
individuais, além de metas de afericdo da produtividade por equipes
de trabalho, com prévio conhecimento dos envolvidos;

Restaram comprovados que os pagamentos feitos aos trabalhadores se
referem a reembolso de despesas por eles efetuadas, estando,
portanto, fora do campo de incidéncia das Contribuigdes.

Nao ha auséncia de recolhimento de Contribuicdes Previdenciarias
sobre remuneragdo pagas a Pessoa Fisicas a titulo de prestacdo de
servicos (fls. 3379/3381).

O Contribuinte finaliza seu Recurso Voluntério requerendo o reconhecimento
da nulidade do Auto de Infracdo combatido por erro material insanavel e, subsidiariamente, a
reforma da decisdo recorrida para que o Auto de Infragdo seja julgado totalmente
improcedente, uma vez que foram regulares os pagamentos efetuados a titulo de PLR e o
reembolso de despesas ndo configura fato imponivel da contribuicdo previdenciaria

Destaco ainda que foi juntado ao e-processo memoriais reiterando os
argumentos contidos no Recurso Voluntério apresentado.

E o relatério

Voto Vencido

Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Juizo de admissibilidade

Recurso de Oficio

Em 10 de fevereiro de 2017 foi publicada a Portaria MF n° 63 que alterou o
valor limite para interposicdo de Recurso de Oficio para R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e
quinhentos mil reais), vejamos:

Portaria MF n° 63/07

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de
oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil

reais).
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Destarte, a verificacdo do "limite de algada", em face de decisdo de primeira
instancia favordvel ao contribuinte ocorre em dois momentos: primeiro na Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), para fins de interposi¢ao de Recurso de Oficio,
no momento da prolagdo de decisdo favoravel ao contribuinte, observando-se a legislacdo da
época, e segundo no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de
conhecimento do Recurso de Oficio, quando da apreciacdo do recurso, em Preliminar de
Admissibilidade, aplicando-se o limite de algada entdo vigente, conforme sedimentado pela
Sumula Carf n° 103, assim ementada:

Sumula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de
oficio, aplica-se o limite de al¢ada vigente na data de sua
apreciagdo em segunda instancia.

Portanto, depreende-se que o limite de algada a ser definitivamente
considerado sera aquele vigente no momento da apreciagcdo, pelo Conselho, do respectivo
Recurso de Oficio.

No presente caso, tendo em vista que o montante de crédito Tributério
exonerado foi abaixo do limite de algada (fls. 3331/3332), ndo conheco do Recurso de Oficio.

Recurso Voluntario

O Recurso Voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Preliminar de nulidade

Alega, preliminarmente, o Recorrente a nulidade do auto de infragdo em
virtude de vicio material na identificacdo do sujeito passivo e na quantificacdo do crédito
tributario.

Assevera que nao pode responder pela totalidade de débitos decorrentes das
atividades exercidas pelo Consoércio Rio Paraguacu, composto por mais duas outras empresas
consorciadas, em patente ofensa a Lei n® 6.404/1976, e que ndo se pode atribuir validade a uma
autuacdo fiscal pautada em critérios e premissas equivocadas.

A Delegacia de Julgamento entendeu que nao seria o caso de nulidade do
langamento, pois o procedimento fiscal atendeu aos requisitos do inciso II do art. 59 do
Decreto n° 70.235/1972, tendo sido oportunizado ao contribuinte o exercicio do contraditorio e
da ampla defesa, que foram plenamente atendidos pela autuada.

No entanto, entendeu que assiste razdo a contribuinte quanto a alegacao de
que ndo poderd responder sozinha pela totalidade dos débitos decorrentes das atividades
exercidas pelo CONSORCIO, uma vez que no periodo de 01 a 09/2010, vigorava a Lei n°
6.404/1976 que estabelecia que cada consorciada responderia na propor¢ao de sua respectiva
participacdo, ou seja, a 1/3 (um terco) das contribuigdes apuradas no presente caso, até a edi¢ao
da MP n° 510/2010 que passou a vigorar posteriormente.
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Pois bem. Importante nesse ponto destacar o que determina a Lei n°
6.404/1976:

Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o
mesmo controle ou ndo, podem constituir consorcio para
executar determinado empreendimento, observado o disposto
neste Capitulo.

$ 1° O consorcio ndo tem personalidade juridica e as
consorciadas somente se obrigam nas condi¢oes previstas no
respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigagaoes,
sem presun¢do de solidariedade.

Conforme disposto na legislagdo referida, cada consorciada responderd por
suas obrigacdes na proporcao de sua participagdo, sem presuncao de solidariedade.

Apenas com a edicdo da Medida Provisoria n® 510/2010, convertida na Lei n°
12.402/2011, foi atribuida a responsabilidade solidéria entre as consorciadas no que tange ao
recolhimento das contribuigdes previdencidrias patronais, inclusive a incidente sobre a
remuneracdo dos trabalhadores avulsos e das contribui¢cdes destinadas a outras entidades e
fundos, além da multa por atraso no cumprimento das obriga¢des acessorias, vejamos:

Art. lo As empresas integrantes de consorcio constituido nos
termos do disposto nos arts. 278 e 279 da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, respondem pelos tributos devidos, em relagdo
as operagoes praticadas pelo consorcio, na propor¢do de sua
participacdo no empreendimento, observado o disposto nos §§
1o a 4o0. Produgdo de efeito

$ 1o O consorcio que realizar a contratagdo, em nome proprio,
de pessoas juridicas e fisicas, com ou sem vinculo empregaticio,
podera efetuar a retencdo de tributos e o cumprimento das
respectivas obrigagcoes acessorias, ficando as empresas
consorciadas solidariamente responsdveis.

§ 3% O disposto nos §§ 1° e 2* abrange o recolhimento das
contribui¢oes  previdenciarias patronais, da contribui¢do
prevista no art. 7° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
inclusive a incidente sobre a remuneracdo dos trabalhadores
avulsos, e das contribuicoes destinadas a outras entidades e
fundos, além da multa por atraso no cumprimento das
obrigacoes acessorias. (Redacdo dada pela Lei n° 12.995, de

2014).

Diante das disposi¢des normativas supra referidas, cabe trazer a colacao sob
quais bases de fundamentos foi efetuado o langamento.

Conforme se infere na acusagao fiscal, de acordo com o disposto nos artigos
278 e 279 da Lei n°® 6.404/76, o Consoércio ndo possui personalidade juridica propria e ndo se
confunde com a identidade juridica das sociedades empresarias que o compdem, possuindo
inscricdo obrigatoria no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ em atendimento a
legislagdo para fins de interesse fiscal (item 2.1).
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Afirma que a participa¢do de cada sociedade consorciada corresponde a 1/3
(um terco) para cada participante, conforme previsto na cldusula 5.2 do ato constitutivo.

Assevera que ndo hé presuncao de solidariedade pelas obrigacdes decorrentes
dos fatos juridicos praticados pela atuacdo do consoércio, respondendo cada consorciada na
medida de suas respectivas participacdes, nos termos dispostos no § 1°, do artigo 278 da Lei n°
6.404/76 (item 2.2.1).

Disserta ainda a peca acusatoria, que a Medida Provisoria n® 510/2010,
convertida na Lei n° 12.402/2011 estabeleceu, a partir de 29/10/2010, a obrigagdo tributaria
solidaria entre as consorciadas e o consoércio, € que até mencionada data ndo havia obrigacdes
tributarias para os consorcios, prevalecendo dessa forma o regramento da Lei n® 6.404/76 que
dispde que as consorciadas respondem pelos tributos devidos nas operacdes realizadas pelo
consorcio na proporcao de suas respectivas participagcdes no empreendimento, conforme
estabelecido em ato contratual, sem presunc¢ado de solidariedade (item 2.3).

Esclarece que a ora Recorrente atua como empresa lider do consorcio, sendo
responsavel pela escrituragdo contabil, ainda que independente, das operagdes realizadas e que,
uma vez que as consorciadas respondem pelos tributos devidos, na propor¢cdo de suas
respectivas participagdes, sem a presun¢ao de solidariedade, ¢ que, por razdes de racionalidade
fiscal, o crédito tributario foi constituido tendo como sujeito passivo da obrigacdo principal e
seus reflexos a empresa lider, para que promova o rateio do valor devido conforme disposi¢ao
contratual.

Destaca que os arquivos contabeis digitais ¢ em meio fisico foram
apresentados e submetidos as verificagdes fiscais de forma independente e segregados da
contabilidade das consorciadas, tendo em vista que o objeto da auditoria fiscal diz respeito as
atividades de Consorcio, e que os resultados obtidos por este sdo transferidos as empresas na
propor¢ao de suas participagoes, efetuando as consorciadas os registros por operagao ou saldo
de contas.

Diante do contexto tragado na exposi¢ao de motivos da acusacdo fiscal, o
lancamento deveria ter sido realizado contra cada uma das empresas consorciadas, na
propor¢ao de suas participagdes.

Ocorre que os autos de infracdo foram formalizados exclusivamente em
nome de uma das consorciadas, sob a alegativa de racionalidade fiscal, de forma frontalmente
contraditoria com a descri¢do dos fatos narrados e com os fundamentos inseridos na propria
peca acusatoria, quais sejam, artigos 278, § 1° da Lei n® 6.404/76 e Lei n°® 12.402/2011.

Note-se que sequer foi procedido conforme destacado no item 2.3 do
Relatorio Fiscal que distingue o periodo anterior a 29/10/2010 no qual vigorava a Lei n°
6.404/76, e o periodo a partir de 20/10/2010 em que passou a vigorar as normas de
solidariedade estabelecidas pela Medida Proviséria n® 510/2010, convertida na Lei n°
12.402/2011. Como se vé€, a motivacdo acusatoria ndo fez a correta subsungdo dos fatos a
norma.

Com efeito, a lei n° 9.784/99 determina que os atos administrativos devam
ser motivados de forma explicita, clara e congruente. Vejamos:
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Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos _fundamentos juridicos, quando:

1 - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses,
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes;

1l - decidam processos administrativos de concurso ou selegdo
publica;

1V - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo
licitatorio;

V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de oficio;

VII - deixem de aplicar jurisprudéncia firmada sobre a questao
ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatorios
oficiais;

VIII - importem anulagdo, revoga¢do, suspensdo ou
convalidacdo de ato administrativo.

§ 1% A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo
consistir em declaragdo de concorddncia com fundamentos de
anteriores pareceres, informagdes, decisées ou propostas, que,
neste caso, serdo parte integrante do ato.

A indicacdo do sujeito passivo e o critério quantitativo de aferi¢do do crédito
tributario ndo encontra consonancia com os fundamentos da autuacgdo, o que vai de encontro as
premissas insculpidas no artigo 142 do o Codigo Tributdrio Nacional que assim determina:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langcamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Nesse contexto, o ato administrativo foi falho na identificagdo do sujeito
passivo e no célculo do montante do tributo devido, uma vez que o motivo de fato nao tem
relagdo juridica com o motivo legal emanado no langamento.

Se o langcamento contém vicios desde a sua origem ndo hd como prevalecer.
Isso porque, somente seria aceitdvel a sua validade através da realizacdo de outro ato
administrativo com conteudo alterado, através de uma nova descricao dos fatos, com a correta
indicacdo das normas a serem aplicadas e a coerente subsun¢do, o que demonstra a existéncia
de defeito intrinseco na sua formagdo, posto que suas premissas nao condizem com a sua
conclusao.
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A decisdo de piso tentou fazer uma correcdo ao lancamento com relagdo ao
critério juridico adotado pela autoridade administrativa. Nesse caso, nao cabe ao julgador
convalidar um ato viciado em seus requisitos intrinsecos, mas tdo somente decretar a sua
nulidade por vicio material em virtude de erro na sua propria formagao.

A despeito da modificacdo dos critérios juridicos adotados pela pelo agente
autuante no exercicio do langamento, o artigo 146 do CTN assim estabelece:

Art. 146. A modificagdo introduzida, de oficio ou em
conseqiiéncia de decisdo administrativa ou judicial, nos critérios
Jjuridicos adotados pela autoridade administrativa no exercicio
do lancamento somente pode ser efetivada, em relagdo a um
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdugdo.

Nesse diapasdo, tendo em vista a constatacdo de vicio intrinseco, para que
ocorra a alteragdo da motivagdo do ato administrativo, necessario se faz a lavratura de outro
auto de infragdo com contetido alterado.

Por essa razdo, mister se faz declarar a nulidade do langamento, por vicio
material, com a consequente exoneragao do crédito tributario dele decorrente.

Caso ndo seja esse o entendimento adotado pela maioria dos integrantes deste
Colegiado, passa-se a analise das demais questoes debatidas no Recurso Voluntario.

Decadéncia

O lancamento se refere ao periodo de 01/2010 a 12/2010 foi lavrado em
30/12/2014, com ciéncia do sujeito passivo em 12/02/2015.

Dessa forma, resta concluir que a competéncia 01/2010 foi atingida pela
decadéncia, nos termos em que dispostos no § 4° do art. 150 do CTN, tendo em vista a nao
ocorréncia de fraude e por se tratar de diferencas de valores de contribuigdes.

PLR - regras claras e objetivas

Conforme se verifica dos autos, a controvérsia recorrida cinge-se a exigéncia
de contribuicdes sobre Pagamento de Participacdo nos Lucros ou Resultados — PLR
decorrentes de Acordo Coletivo ¢ Convencao Coletiva de Trabalho.

No entender da autoridade fiscal o pagamento de PLR estd em desacordo
com os critérios estabelecidos nos artigos na Lei n® 10.101/2000, em razdo das regras ndo
terem sido fixadas de forma clara e objetiva.

A Recorrente afirma que atendeu a todos os requisitos expostos na legislagao
aplicavel e que a fiscalizagdo ndo pode exigir o cumprimento de pressupostos que nela nao
constam.
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Inicialmente, importante se faz destacar que o pagamento de PLR e suas
repercussoes tributdrias encontram-se previstos na Constituicdo Federal, art. 7°, inciso XI, Lei
n® 8.212/91, art. 28, § 9° alinea “” e Lei n° 10.101/00, fruto da conversio da Medida
Provisoria n° 1.97277/2000 (originaria MPV 794, de 29/11/94).

A Constituicdo da Republica assegurou, em seu artigo 7°, dentre outros, o
direito a Participagdo nos Lucros e Resultados:

Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alem de
outros que visem a melhoria de sua condi¢do social:

XI- participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneragdo, e, excepcionalmente, participa¢do na gestdo da
empresa, conforme definido em lei;

A Lein®8.212/91, assim determina acerca do salario de contribui¢ao:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

[]

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

[]

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

Como se v€, a PLR desvinculada da remuneragdo ¢ um direito social previsto
na carta politica e condicionado a observancia dos requisitos da legislagao infraconstitucional.
Assim, na medida em que trata de preceito de eficacia limitada, devem ser observados os
ditames da lei especifica que disciplina a matéria, qual seja, a Lei n° 10.101/2000:

Art. 1° Esta Lei regula a participa¢do dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa como instrumento de integracao
entre o capital e o trabalho e como incentivo a produtividade,
nos termos do art. 7°, inciso X1, da Constituicdo.

Art. 2°- A participagdo nos lucros ou resultados sera objeto de
negociagdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de
comum acordo:

I- comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também,
por um representante indicado pelo sindicato da respectiva
categoria; (Redagdo dada pela Lei n°12.832, de 2013)

1I- convencdo ou acordo coletivo.

$ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixa¢do dos direitos
substantivos da participagdo e das regras adjetivas, inclusive
mecanismos de afericdo das informagoes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo,
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periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo, podendo
ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condicoes:

I- indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa;

II- programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

$ 20 O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na
entidade sindical dos trabalhadores.

[--]

Art. 30 A participagdo de que trata o art. 20 ndo substitui ou
complementa a remuneragdo devida a qualquer empregado, nem
constitui base de incidéncia de qualquer encargo trabalhista,
ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

$ 1o Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica
podera deduzir como despesa operacional as participagoes
atribuidas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos
da presente Lei, dentro do proprio exercicio de sua constitui¢do.

§ 20 E vedado o pagamento de qualquer antecipac¢do ou
distribuicdo de valores a titulo de participa¢do nos lucros ou
resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano
civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil.
(Redacdo dada pela Lei n° 12.832, de 2013) (Produgdo de efeito)

$ 30 Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos
de participagdo nos lucros ou resultados, mantidos
espontaneamente pela empresa, poderdo ser compensados com
as obrigacoes decorrentes de acordos ou convengoes coletivas
de trabalho atinentes a participagdo nos lucros ou resultados.

\ 4

Tendo como base a leitura das normas de regéncia, passamos a analise dos
motivos ensejadores do lancamento que descaracterizou os pagamentos efetuados a titulo de
PLR.

Pois bem.

Nao se pode olvidar que a finalidade da lei reside do conhecimento prévio,
por parte do trabalhador, da existéncia de padrdes para afericdo dos seus direitos de
participacao.

O pagamento do PLR em decorréncia do bom desempenho da empresa e de
seus resultados configura um incentivo as atividades desempenhadas pelos funcionarios, sendo
assim um instrumento de integragdo entre o capital e o trabalho.

A Lei n° 10.101/2000 nao define prazo minimo para a assinatura do acordo,
razdo pela qual, a cada caso concreto, deve-se buscar a melhor interpretagdo, objetivando que
seja aferida a real inten¢ao da norma do inciso XI, do art. 7° da Constituigdo Federal, bem
como do legislador infraconstitucional.
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Como se observa, a Lei n° 10.101/2000 exige negocia¢do entre empresa €
trabalhadores, em que resulte em regras claras e objetivas quanto a fixagdo dos critérios e
mecanismos de aferi¢do dos resultados relativos ao cumprimento do acordado, estabelecendo
como critérios, programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Destaque-se que para a finalidade da fixacdo dos direitos substantivos da
participacdo e das regras adjetivas, poderao ser considerados, dentre outros, os indices de
produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa, bem como os programas de metas,
resultados e prazos, pactuados previamente. Ou seja, a lei ndo determinou quais regras
deveriam constar do Programa de Participacdo dos Lucros, mas tdo somente exigiu que
referidas regras fossem claras e objetivas (§ 1° do artigo 2°, da Lei n® 10.101/2000).

Compulsando os autos, constata-se que existe CCT entre o SINTEPAV-BA e
o Sindicato da Industria da Construgdo do Estado da Bahia — SINDUSCON-BA, registrado no
Ministério do Trabalho e Emprego em julho de 2009, além de ACT firmado entre o Consoércio
e o SINTEPAV-BA, os quais respaldaram os pagamentos de PLR.

Foram atendidas as exigéncias dispostas na Lei no que tange as regras claras
e objetivas, com mecanismos de afericdo mensal quanto ao cumprimento de metas
estabelecidas, tanto individuais (associadas a desempenho, faltas, adverténcias, cumprimento
de normas de seguranga), quanto coletivas, com metas por equipes de atividades
desempenhadas, com prévio conhecimento (item 7.3 do Acordo Coletivo), além de todas as
diretrizes que motivaram o pagamento (nos Acordos firmados constam a partir da Clausula
Sexta). Os planos compdem o Programa de Produtividade e Metas, previamente elaborados, e
com ampla participagao dos interessados, conforme destaque:

CLAUSULA SETIMA — METAS DE AFERIEﬁﬂ PARA RECEBIMENTO DA PLRE POR EQUIPE

O walor a ser pago a cada equipe de trabalho, a titulo de Participagio nos Lucros ou
Resultados, resultante das Metas por Equipe, corresponderd a até 60% (sessenta por
cento) das horas mensals de PLR. Esse serd atribuide em funclo das condiclonantes
especificadas a seguir:

7.1 Serfio elaborados Planos de Metas e Resultados para cada equipe de trabalho, através
dos quals Lideres e Liderados buscam alinhar suas concepgdes e propdsitos, acordando
os resultados e metas a serem atingidos, Os Planos de Metas e Resultados passardo a
fazer parte Iintegrante do presente Acordo.

7.2 O acompanhamento e aferi¢do do que foi pactuado nos Planos de Metas e Resultados
serd mensal, apos anélise do andamento dos servigos e suas produtividades, permitindo

ao integrante visualizar e ajustar nos meses seguintes, seu desempenho no trabalho,
1 .
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de forma a recuperar e até superar os resultados pactuados para o semestre (Ciclo de

Avaliagda),

7.3 A divulgacio dos Planos de Metas e Resultados se dara através de reunies com as
diversas equipes, com a finalidade de esclarecer todos os critérios para apuracdo das
metas, coma funciona e qual o objetive dos planos. Para efeito de acompanhamento,
serdo exibidos relatérlos explicatives nas frentes de servigos,

7.4 A quantidade de horas a ser paga como PLR referente ao Plano de Metas e Resultados
de uma equipe, ou seja 60% das horas normais mensals a titulo de PLR, sera apurada
de acordo com a seguinte tabela:

METAS POR EQUIPE (60% do total de horas)
Se a producss for menor que 85% da meta = NAD TEM PLR POR EQUIPE
Se a producdo atingir de 85% a 89,9% da meta = CADA INTEGRAWTE GANHA  83%  da metafequipe
Se a producdo atinglr de 90% a 94,9% da meta = CADA INTEGRANTE GANHA  90%  da metafequipe
=1
=

Se a producio atingir de 95% a 99,9% da meata CADA INTEGRANTE GANHA  95%  da metafequipe
Se a producdo atingir de 100% ou superar & mata CADA INTEGRANTE GANHA  100%  da metafequipe

7.4.1 Para apuracdo da quantidade de horas a ser paga a equipe formada pelos
integrantes administrativos e de apolo & produgiio, serd utilizada a mediana de

todas as equipes de produgio da obra.

A alegacao fiscal de que ndo existem critérios claros de metas e resultados
ndo se sustenta pela propria analise do Acordo e Convengao firmados com plena atuagdao do
Sindicato que representou os empregados durante a negociacdo do Plano. Nao ha qualquer
indicio de unilateralidade na imposi¢ao de metas que sdo aferidas de acordo com o sistema de
avaliacdo contido no Acordo e seus anexos.

A Lei exige negociagdo entre empresa e trabalhadores que resulte em regras
claras e objetivas quanto a fixa¢do dos critérios e mecanismos de aferi¢do dos resultados
relativos ao cumprimento do acordado. As partes tem liberdade para fixar os elementos e
condi¢des objetivando a fruicdo da PLR. Assim, qualquer resultado que interesse a empresa
pode ser utilizado como critério, desde que passe no teste das regras claras e objetivas e esteja
previsto no acordo.

Existem as metas coletivas e individuais, com oportunidade de os
funciondrios visualizaram suas metas de resultados, que lhes era disponibilizado ao final de
cada més, portanto, com peno conhecimento dos interessados; Era mostrado o resultado com
base no que estava programado e apresentado relatorio a cada um dos funcionarios. Em seu RV
a empresa tece aos detalhes os critérios utilizados, com relagao as metas, aos calculos da PLR e
a forma como os funciondrios tinham conhecimento.

Dito isso € com base nos elementos constantes dos autos, entendo que os
acordos referentes a participagdo nos lucros ou resultados atendem a todos os requisitos legais.

17
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Assim, de acordo com o conjunto probatdrio adunado aos autos e a analise
dos planos neles inseridos, ressai totalmente desprovida a exigéncia fiscal, tendo em vista que o
pagamento do PLR ocorreu em consonancia com o disposto na lei.

Reembolso de despesas

Verifico que o reembolso de despesas lancado nas folhas de saldrios dos
empregados na rubrica 208, refere-se a gastos com passagens para o retorno dos funciondrios a
cidade de origem quando da rescisdao do contrato de trabalho, por terem os colaboradores
assumido as despesas com as passagens, conforme termos de rescisdo de contratos de trabalho,
planilhas apresentadas.

Assim, por ndo tratar de salario de contribui¢do deve ser excluida do
langamento.

Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do Recurso Voluntirio e DOU-LHE
PROVIMENTO, para julgar insubsistente o langamento.

(assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto.

Voto Vencedor

Conselheiro Cleberson Alex Friess - Redator Designado

Peco vénia a 1. Relatora para discordar do seu voto referente ao exame do
recurso voluntario interposto pelo sujeito passivo, no que tange a preliminar de nulidade e ao
mérito.

Preliminar de nulidade

Embora contenha equivoco na formalizacdo, no periodo de 01 a 09/2000, nao
¢ o caso de declarar a nulidade do langamento por vicio material.

O Relatorio Fiscal esta juntado as fls. 06/26. Ao discorrer sobre a legislacao
tributaria aplicavel aos fatos, o agente lancador dividiu a responsabilidade pelos fatos
geradores em dois momentos (item 2, as fls. 07/08):
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(1) at¢é a competéncia 09/2010, as consorciadas
respondem pelos tributos devidos nas operagdes na propor¢ao
de suas respectivas participagdes no consorcio, conforme
estabelecido na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem
presuncao de solidariedade no empreendimento; e

(1) a partir da competéncia 10/2010, restou estabelecida
a obrigacdo tributéria solidaria entre as empresas consorciadas,
nos termos da Medida Provisoria n® 510, de 28 de outubro de
2010, convertida na Lei n° 12.402, de 2 de maio de 2011, sem
beneficio de ordem.

O agente fiscal decidiu também constituir o crédito tributario exclusivamente
em face da empresa lider do consorcio, ora recorrente, no periodo de 01 a 09/2010, sob a
justificativa de racionalidade fiscal (item 3.3, as fls. 09).

Efetivamente, ha uma falha no lancamento fiscal, porque a recorrente ndo
responde pela totalidade do crédito tributario apurado nos meses de 01 a 09/2000, cuja divida
esta limitada ao percentual de sua participacdo no contrato relacionada as atividades do
consorcio, a partir de uma divisdo proporcional entre as empresas consorciadas (Clausula
Quinta, do Instrumento de Constituicdo do Consorcio, as fls. 513/521).

Porém, a conduta do agente fazendério ndo configura erro na identificagdo do
sujeito passivo, mas sim representa apenas um excesso no calculo do montante do tributo
devido pela autuada, naquelas competéncias.

Os fatos descritos no auto de infracao referentes aos pagamentos a titulo de
participagdo de lucros ou resultados aos segurados empregados estdo corretos, permitindo a
empresa autuada o pleno exercicio do seu direito de defesa, mediante a exposi¢do de
argumentos e apresentacao de todas as provas que pretende fazer prevalecer no processo
administrativo.

Em tais situagdes, a deficiéncia no computo da base de calculo pode ser
facilmente saneada em sede do contencioso administrativo, sem acarretar prejuizo para o
contribuinte, ndo havendo que se falar em nulidade e necessidade de se realizar um novo
langamento fiscal.

O defeito atinge o valor cobrado no auto de infragdo, ndo incidindo sobre a
metodologia de calculo. Por tal razdo, o procedimento para ajustar o auto de infracdo a
adequada previsao normativa nao equivale a uma modificacdo nos critérios juridicos que
embasaram o lancamento fiscal, tdo somente exige uma simples operacdo aritmética para
reduzir a base de calculo.

De fato, como assentou o acorddo de primeira instdncia, para fins de
reparacao do ato administrativo ¢ suficiente consignar no processo o correto montante dos
tributos sob a responsabilidade da empresa lider, calculados na propor¢do de sua participacao
no consoércio estabelecida no contrato, equivalente a 1/3 (um terco) das receitas e custos do

projeto, acrescido dos tributos a que seja solidariamente responsavel (10 a 12/2010).

Logo, ndo merece reforma a decisdao de piso, cabendo avangar para a
apreciagdo do mérito do lancamento.
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Participacido nos Lucros ou Resultados: regras claras e objetivas

Para fins de Participagdo nos Lucros ou Resultados, foi celebrado Acordo
Coletivo de Trabalho (ACT) entre o Consorcio Rio Paraguacu, que tem a recorrente como
empresa lider, e o Sindicato dos Trabalhadores na area de construcdo, obras em estradas,
pavimentacdo e terraplanagem (SINTEPAV-BA), estabelecendo-se critérios especificos para
pagamento da vantagem pecuniaria, com vigéncia no periodo de 03/2009 a 02/2011 (fls.
2.265/2.282).

Os acordos firmados referem-se a um plano de avaliagdo de desempenho que
envolve a afericdo de produtividade através de metas individuais e coletivas, que correspondem
a até 40% e 60%, respectivamente, do valor mensal da participagcdo nos lucros ou resultados
(Clausula Quarta).

Quanto as metas de produtividade por equipes de trabalho (coletiva), dispoe a
Cléausula Sétima:

CLAUSULA SETIMA - METAS DE AFERICAO PARA
RECEBIMENTO DA PLR POR EQUIPE

O valor a ser pago a cada equipe de trabalho, a titulo de
Participagdo nos Lucros ou Resultados, resultante das Metas
por Equipe, correspondera a até 60% (sessenta por cento)
das horas mensais de PLR. Esse sera atribuido em fungdo das
condicionantes especificadas a seguir:

7.1 Serdo elaborados Planos de Metas e Resultados para
cada equipe de trabalho, através dos quais Lideres e
Liderados buscam alinhar suas concepg¢oes e propositos,
acordando os resultados e metas a serem atingidos. Os
Planos de Metas e Resultados passardo a fazer parte
integrante do presente Acordo.

7.2 O acompanhamento e aferi¢do do que foi pactuado nos
Planos de Metas e Resultados serd mensal, apos andlise do
andamento dos servigos e suas produtividades, permitindo ao
integrante visualizar e ajustar nos meses seguintes, seu
desempenho no trabalho, de forma a recuperar e até superar
os resultados pactuados para o semestre (Ciclo de
Avaliagdo).

7.3 A divulgacdo dos Planos de Metas e Resultados se dard
através de reunioes com as diversas equipes, com a finalidade
de esclarecer todos os critérios para apuracdo das metas,
como funciona e qual o objetivo dos planos. Para efeito de
acompanhamento, serdo exibidos relatorios explicativos nas
frentes de servigos.

7.4 A quantidade de horas a ser paga como PLR referente ao
Plano de Metas e Resultados de uma equipe, ou seja 60% das
horas normais mensais a titulo de PLR, serd apurada de
acordo com a seguinte tabela:

()
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7.4.1 Para apurag¢do da quantidade de horas a ser paga a
equipe formada pelos integrantes administrativos e de apoio
a produgdo, serd utilizada a mediana de todas as equipes de
producdo da obra.

(DESTAQUEI)

O agente fiscalizador considerou que as regras e condi¢des estabelecidas no
acordo nao atenderam o que determina a Lei n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000. Sendo
vejamos, o item 5.1.4.1 do Relatorio Fiscal (fls. 17):

()

As regras e condi¢oes estabelecidas no Acordo feito ndo
foram fixadas de forma clara e objetiva como determina a Lei
n’ 10.101/00, limitando-se apenas como evidenciamos na
tabela trazida em topico acima desta pega fiscal a estipular
graduacoes de percentuais sobre as metas estipuladas a
serem determinadas mediante “os planos de metas e
resultados que passariam a fazer parte integrante do
instrumento”, sem no entanto ter sido apresentado a
auditoria fiscal o anexo citado.

()

Com efeito, por exigéncia da lei especifica, as regras da participagao nos
lucros ou resultados devem ser claras e objetivas para que os critérios e condigdes do
recebimento possam ser passiveis de aferi¢do, reduzindo a possibilidade de discricionariedade
do empregador, mediante avaliagdes de cunho subjetivo. Eis a redagdo do art. 2°, § 1°, da Lei n°
10.101, de 2000:

Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados sera objeto de
negociagdo entre a empresa e seus empregados, mediante um
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes
de comum acordo:

()

$ 1?7 Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo
constar regras claras e objetivas quanto a fixa¢do dos
direitos substantivos da participa¢do e das regras adjetivas,
inclusive mecanismos de aferi¢do das informagoes pertinentes
ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do,
periodo de vigéncia e prazos para revisdo do acordo,
podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios
e condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da
empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados
previamente.

()
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Os critérios e as condi¢gdes tém que estar expressamente consignados no
instrumento de negociagdo, ainda que se admita a possibilidade do seu detalhamento em
documentacdo apartada, como mecanismo para viabilizar a operacionalizacdo, desde que
mantida a harmonia com as regras gerais.

Entretanto, na parte referente ao estabelecimento das metas de afericdo da
produtividade por equipe de trabalho, o instrumento de negociacdo coletiva estipula que os

planos de metas e resultados serdo elaborados posteriormente, em desacordo, portanto, com o
art. 2°, § 1°, da Lein® 10.101, de 2000.

No caso dos autos, ndo ficou evidenciado que os planos de metas e resultados
de cada uma das equipes foram elaborados, de fato, pelos respectivos lideres em conjunto com
seus liderados, com supervisdo do sindicato, afastando o carater unilateral da proposi¢do das
metas coletivas mensalmente avaliadas. E insuficiente a mera previsdo no texto do acordo
coletivo, quando a fiscalizagdo aprofunda a investigacao.

Além disso, os autos estao desprovidos de comprovagdo da divulgagao prévia
aos trabalhadores dos planos de metas e resultados, que lhes daria amplo conhecimento dos
indices definidos para a producdo coletiva, a serem alcangados pelas respectivas equipe de
trabalho.

Consoante explicado no acoérdao recorrido, os documentos de fls. 2.561/3.122
ndo comprovam o cumprimento do estipulado na Lei n® 10.101, de 2000, porquanto
representam, na verdade, afericido de metas e resultados coletivos, mediante a comparacao
entre a produtividade prevista e aquela efetivamente alcangada pela equipe de trabalho
(programado x executado).

Portanto, mais uma vez, a decisdo de piso decidiu com acerto a questdo
controvertida.

Reembolso de despesas

Segundo as alegacdes da recorrente, os reembolsos de despesas langados nas
folhas de salarios dos segurados empregados dizem respeito a dispéndios com passagens para o
retorno dos funciondrios as cidades de origem quando da rescisdo do contrato de trabalho, por
terem os colaboradores assumido as despesas com as passagens. Para comprovar os fatos, o
sujeito passivo carreou aos autos os termos de rescisao de contratos de trabalho e planilhas com
os enderecos dos colaboradores, as datas de desligamento e os valores dos reembolsos
efetuados.

Pois bem. H4 somente a aparéncia de ndo se tratar de contraprestacao pelo
trabalho realizado, porém sem efetiva demonstragdo. Conforme destacou a decisdo de piso, o
sujeito passivo deixou de juntar ao processo administrativo os recibos/notas/faturas das
passagens que comprovam a correlagdo entre o montante do reembolso pela empresa e o valor
despendido pelo segurado desligado, atestando o cardter de mero ressarcimento de despesas,
em que ndo hd acréscimo patrimonial auferido pelo beneficidrio.

Sem razao, novamente.
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Conclusao

Ante o exposto, voto no sentido de REJEITAR a preliminar de nulidade,
RECONHECER a decadéncia da competéncia 01/2010, nos termos do voto da I. Relatora, e,
no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Cleberson Alex Friess
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